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                                                                Cabo Frio, 10 de setembro de 2024. 

 

OFÍCIO/GAPRE - CM Nº 214/2024 

 

 
Ao 

Excelentíssimo Senhor 

Vereador MIGUEL FORNACIARI ALENCAR   

Presidente da Câmara Municipal de Cabo Frio  

Cabo Frio – RJ. 

 

 

   

Senhor Presidente, 

 

Ao restituir a Vossa Excelência o original dos Autógrafos do Projeto de Lei de 

autoria do ilustre Vereador Miguel Alencar que “Dispõe sobre a criação do Fundo 

Soberano de Cabo Frio - FSCF”, comunico que resolvi vetar totalmente o referido 

projeto, pelas razões especificadas no anexo. 

 

Valho-me do ensejo para reafirmar a V.Exa. e seus dignos Pares, minhas 

demonstrações de elevado apreço.           

 

 

Atenciosamente, 

 

 

 

MAGDALA FURTADO 

Prefeita 

 

 

 

 

 

 

 

 
 
 

 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CABO FRIO 
Região dos Lagos - Estado do Rio de Janeiro 
 

GABINETE DA PREFEITA 
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ANEXO AO OFÍCIO/GAPRE - CM Nº 214/2024 

 

Razões do veto total oposto ao Projeto de 

Lei de autoria do Vereador Miguel Alencar 

que “Dispõe sobre a criação do Fundo 

Soberano de Cabo Frio - FSCF”. 

 

Malgrado a louvável intenção do legislador, a Proposta Normativa está eivada de 

inconstitucionalidades e ilegalidades que impossibilitam a sua transformação em lei, conforme 

se passa a expor. 

 

1. Da Representação por Inconstitucionalidade nº 0002416-67.2022.8.19.0000: 

 

Inicialmente, convém esclarecer que a criação do Fundo Soberano foi objeto da Lei 

Municipal nº 3.272, de 12 de abril de 2021, declarada inconstitucional pelo Tribunal de Justiça 

do Estado do Rio de Janeiro, nos autos da Representação por Inconstitucionalidade nº 0002416-

67.2022.8.19.0000, por afronta aos artigos 7º, 112, § 1º, inciso II, alínea ‘d’, 145, inciso VI, 

alínea ‘a’ e 209, III e § 5º, I, todos da Constituição do Estado do Rio de Janeiro, conforme se 

extrai da ementa ora colacionada: 

 

REPRESENTAÇÃO POR INCONSTITUCIONALIDADE – 

LEI MUNICIPAL DE INICIATIVA PARLAMENTAR 

QUEINSTITUIU O FUNDO SOBERANO DE CABO FRIO 

-FSCF – LEI N. 3.272/2021 DO MUNICÍPIO DE CABO 

FRIO – TESE DE INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL 

PORVÍCIO DE INICIATIVA E VIOLAÇÃO AO 

PRINCÍPIO DA SEPARAÇÃO DOS PODERES - LEI QUE 

INSTITUIU OFUNDO ESPECIAL, VINCULADO À 

SECRETARIA DE FAZENDA, E DISPÔS SOBRE NOVAS 

ATRIBUIÇÕES, SENDO GERIDO PELO CONSELHO 

DIRETOR QUE FOI CRIADO, E COM A UTILIZAÇÃO 

DE RECURSOS PÚBLICOS ESPECÍFICOS, TRATANDO 

DE MATÉRIA ORÇAMENTÁRIA, ALÉM DA 

ORGANIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO DA 

ADMINISTRAÇÃO – RISCO DE COMPROMETIMENTO 

ORÇAMENTÁRIO DIANTE DO REMANEJAMENTO DE 

RECURSOS PÚBLICOS ESPECÍFICOS PARA 

COMPOSIÇÃO E UTILIZAÇÃO DA RECEITA DO 

FUNDO ESPECIAL - VÍCIO DE INICIATIVA 

CONFIGURADO – INICIATIVA DE LEI RESERVADA 

AO CHEFE DO PODER EXECUTIVO PELA 

CONSTITUIÇÃO ESTADUAL – PRINCÍPIO DA 

SEPARAÇÃO DOS PODERES NÃO OBSERVADO – 

AFRONTA AOS ARTIGOS 7º, 145, VI, “A”, E 209, III e § 

5º, I, TODOS DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL - 

INCONSTITUCIONALIDADE DA LEI MUNICIPAL Nº 

3.272/2021– REPRESENTAÇÃO PROCEDENTE. 

 

Apesar da decisão judicial, o Vereador-autor, no curso do ano corrente, apresentou o 

Projeto de Lei nº 0064/2024, pretendendo, novamente, autorizar a criação do Fundo Soberano, 

já declarado inconstitucional pelo Tribunal de Justiça. 
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A aprovação da matéria desrespeita decisão judicial e invade competência reservada ao 

Chefe do Poder Executivo, a quem cabia, com exclusividade,  deflagrar o processo legislativo, 

nos moldes do artigo 145, incisos II e VI, “a”, da Constituição Estadual. 

 

2. Da inconstitucionalidade das leis autorizativas: 

 

Ao autorizar a criação do Fundo Soberano de Cabo Frio, a propositura interfere nas 

competências reservadas ao Chefe do Poder Executivo. 

 

O fato da proposição ser meramente autorizativa não retira o vício de iniciativa que a 

inquina. Isso porque o Poder Legislativo carece de poder para autorizar o Chefe do Poder 

Executivo a exercer uma competência que decorre diretamente da Constituição Federal, da 

Constituição Estadual e da Lei Orgânica do Município. 

 

Leis que autorizam o Poder Executivo a agir em matérias de sua iniciativa privativa ou 

exclusiva implicam em uma verdadeira determinação. Pode-se dizer que esse tipo de 

autorização é um mero eufemismo de uma determinação, pois, também atinge diretamente a 

competência material do Poder Executivo. 

 

Transcreve-se a seguir julgado sobre a inconstitucionalidade de leis dessa natureza: 

 

“LEIS AUTORIZATIVAS INCONSTITUCIONALIDADE - 

Se uma lei fixa o que é próprio da Constituição fixar, 

pretendendo determinar ou autorizar um Poder constituído no 

âmbito de sua competência constitucional, essa lei e 

inconstitucional. — não só inócua ou rebarbativa, — porque 

estatui o que só o Constituinte pode estatuir. O poder de 

autorizar implica o de não autorizar, sendo, ambos, frente e 

verso da mesma competência - As leis autorizativas são 

inconstitucionais por vicio formal de iniciativa, por 

usurparem a competência material do Poder Executivo e por 

ferirem o principio constitucional da separação de poderes. 

(...) (TJRS - ADIN 142.519-0/5-00, rel. Des. Mohamed 

Amaro, 15.8.2007). 

 

Importante mencionar que, a própria Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania 

da Câmara dos Deputados editou a Súmula nº 01/1994 que concluiu pela inconstitucionalidade 

de leis autorizativas editadas pelo Poder Legislativo e que invadem a competência exclusiva do 

Poder Executivo:  

 

“Súmula nº 01/1994: Projeto de lei, de autoria de Deputado 

ou Senador, que autoriza o Poder Executivo a tomar 

determinada providência, que é de sua competência exclusiva, 

é inconstitucional.” 

 

 É intuitivo que quem tem o poder para autorizar também possui o de não autorizar. É 

dizer, se a lei pode autorizar o Chefe do Poder Executivo a exercer sua competência 

constitucional, ter-se-ia que admitir que a lei poderia, igualmente, não autorizá-lo, o que, 

evidentemente, é um contrassenso jurídico-constitucional. 
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3. Do Vício de Iniciativa: 

 

O Projeto de Lei impugnado padece de inconstitucionalidade formal por cuidar de 

matéria de natureza orçamentária, cuja iniciativa legislativa é exclusiva do Chefe do Poder 

Executivo, conforme se extrai do artigo 209, incisos I, II e III da Constituição Estadual, e do 

artigo 62, XIV da Lei Orgânica do Município.  

 

Além disso, a proposição cria novos órgãos municipais, tema evidentemente reservado à 

atuação do Poder Executivo, uma vez que compete privativamente ao Prefeito a iniciativa de 

leis que versem sobre a criação, estruturação e atribuições de órgãos da Administração 

Municipal. 

 

Esclarece-se, portanto, que apenas o Prefeito possui a competência para propor a criação 

de fundo municipal, matéria esta que também está inerentemente atrelada à própria organização 

da Administração Pública. 

 

A criação do aludido Fundo avança em providências que competem ao administrador 

público. As aludidas medidas configuram atribuições típicas do Poder Executivo, sendo certo 

que o legislador municipal ao traçar essas diretrizes adentrou seara estranha às suas funções. 

 

É pacífica a jurisprudência no sentido de que padece do vício de inconstitucionalidade 

lei de iniciativa parlamentar que cria Fundo Municipal. Neste diapasão destaca-se abaixo as 

várias Ações Diretas de Inconstitucionalidades: 

 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE - LEI 

MUNICIPAL - INSTITUIÇÃO DO FUNDO MUNICIPAL 

DE EDUCAÇÃO, COM COMPETÊNCIA PARA GERIR 

RECURSOS FINANCEIROS DESTINADOS À 

MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO 

FUNDAMENTAL - COMPETÊNCIA EXCLUSIVA DO 

PODER EXECUTIVO - USURPAÇÃO - 

INCONSTITUCIONALIDADE FLAGRANTE - AÇÃO 

JULGADA PROCEDENTE. 

(TJ-PR, Relator: Nério Spessato Ferreira, Data de 

Julgamento: 15/08/2003, Órgão Especial) 

 

Ação Direta de Inconstitucionalidade n° 115.887-0/0 - São 

Paulo Requerente: Prefeito Municipal de Ribeirão Preto. 

Requerido: Presidente da Câmara Municipal de Ribeirão 

Preto. 

Ação direta de inconstitucionalidade. Lei de iniciativa 

parlamentar que cria Fundo de Incentivo e Amparo ao 

Estudante Universitário. Matéria tipicamente administrativa 

do Chefe do Executivo e implica em aumento de despesas. 

Ação procedente. 

 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE DE LEI 

- Criação de Fundo Municipal de Conservação Ambiental 

(FUMCAM) - Lei de iniciativa de vereador - Veto do alcaide 

rejeitado - Atividade administrativa - Invasão da esfera da 

competência privativa do Poder Executivo – Ofensa ao 

princípio constitucional da separação dos poderes - Afronta 
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aos artigos 5o, 24, §2°, "2" e a r t 144, todos da Constituição 

Estadual — Inconstitucionalidade da lei - Procedência da 

ação. 

Vistos, relatados e discutidos estes autos de AÇÃO DIRETA 

DE INCONSTITUCIONALIDADE N° 112.137.0/7-00, da 

Comarca de SÃO PAULO, em que é requerente o PREFEITO 

DO MUNICÍPIO DE UBATUBA, sendo requerido o 

PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE 

UBATUBA. 

 

Desse modo, não pode prosperar o Projeto de Lei em tela, face à incongruência diante 

dos preceitos de ordem constitucional e legal ora apontados, o que lhe retira a possibilidade de 

ser transformado em lei, mediante sanção do Executivo, e de produzir os efeitos legais 

esperados. 

 

São estes, Senhores Vereadores, os argumentos de ordem constitucional e legal que estão 

a reclamar a oposição do veto total ao projeto, sem embargo dos elevados propósitos que o 

inspiraram.  

 

 

 

MAGDALA FURTADO 

Prefeita 


